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          MANIFESTAÇÃO FINAL

Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Marau. Parte do artigo 45, caput, da Lei n.º 4.423/2009, alterado pelas Leis n.º 4.444/2009 e n.º 4.459/2009. Cargos em comissão. Inconstitucionalidade material. Manifestação pela procedência integral do pedido.

1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade destinada a retirar do ordenamento jurídico de parte do artigo 45, caput, da Lei n.º 4.423
, de 1º de abril de 2009, com a redação dada pelas Leis n.º 4.444, de 14 de maio de 2009, e n.º 4.459, de 07 de julho de 2009, bem como da Lei n.º 4.107, de 20 de dezembro de 2006
, todas do Município de Marau, especificamente quanto aos cargos em comissão de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa das normas impugnadas, informando que os cargos atacados se destinam ao atendimento dos encargos de chefia, direção e assessoramento, conforme se deflui do texto das normas impugnadas. Aduziu ser necessário considerar as obrigações finalísticas estatais, destacando que a própria estrutura prevê mecanismos para o provimento comissional do serviço permanente. Destacou a notoriedade da natureza jurídica das atribuições dos membros da alta administração do Município, sendo que o nomen juris dos cargos autoriza o aproveitamento da legislação impugnada. Enfatizou a presunção de constitucionalidade das leis, bem como a inexistência de fundamentos para dar suporte ao reconhecimento da inconstitucionalidade dos cargos. Postulou, assim, a improcedência do pedido (fls. 200/10).

Notificada (fl. 197-v), a Câmara de Vereadores de Marau não prestou informações (fl. 324).

O Município de Marau, igualmente notificado, prestou informações, destacando, preliminarmente, inépcia da petição inicial pela ausência de indicação das razões que tornariam os cargos em comissão inconstitucionais. No mérito, em primeiro lugar, ponderou que, tendo em vista o restrito número de cargos em comissão criados no município, não houve ofensa à regra do concurso público. Posteriormente, alegou que os cargos em comissão estão de acordo com a natureza constitucional para os quais foram criados, sendo as atribuições inerentes à chefia, direção e assessoramento.  Por fim, requereu a improcedência da ação (fls. 214/39). Juntou documentos (fls. 239/323).

É o sucinto relatório.

2. Vênia aos respeitáveis argumentos carreados pelo Município e pela Procuradoria-Geral do Estado merece integral acolhida o pedido vertido na inicial.

2.1. Não procede a questão preliminar suscitada pelo Município de Marau, no sentido de que seria inepta a inicial, pela ausência de indicação, detalhada, das razões que tornariam os cargos em comissão inconstitucionais.

A inicial ataca parte do artigo 45, caput, da Lei n.º 4.423
, de 1º de abril de 2009, com suas alterações, já que tal dispositivo criou cargos em comissão que não se enquadram nos requisitos de chefia, direção e assessoramento.

Nenhum vício há no pedido. O fundamento jurídico trazido na peça inicial mostra-se suficiente e consistente, uma vez que dos fatos e do direito invocado decorre uma conclusão lógica, qual seja, a inconstitucionalidade do dispositivo legal em discussão.

Encontra-se sedimentado na doutrina e jurisprudência atuais que a inicial da ação direta de inconstitucionalidade deve trazer, de forma cristalina, a contrariedade da norma questionada frente as normas constitucionais. 

Nesse sentido, vale colacionar ensinamento de Zeno Veloso
: 

Nas ações que visam a um juízo de inconstitucionalidade como é óbvio, o ente legitimado para propô-las precisa demonstrar, essencialmente, que a lei ou ato normativo impugnado conflita com a Constituição.

Esta verificação de concordância ou de compatibilidade, esta checagem da parametricidade, é o ponto nodal do controle jurisdicional.
Na inicial, portanto, apresentando os fundamentos jurídicos do pedido, o autor deve sinalizar a relação conflituosa, a colisão ou o antagonismo, formal ou material, entre a norma questionada e a Carta Magna (cf. Lei 9.868/99, art. 3º). 

Nesta linha, o seguinte aresto:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.747, DE 28 DE ABRIL DE 1998, DO MUNICÍPIO DE TAQUARI E ALTERAÇÕES. CARGOS EM COMISSÃO. I - Não é inepta a inicial por ausência de enfrentamento expresso e de descrição dos conteúdos ocupacionais de cada um dos cargos impugnados. O dispositivo atacado é o art. 19 da Lei Municipal nº 1.747/1998, com as alterações posteriores. Foi demonstrada sua contrariedade com as normas constitucionais e apresentados os fundamentos pertinentes. Ademais, as Leis que criaram os cargos questionados foram juntadas aos autos, ressaltando-se, contudo, que nem todas trazem a síntese de suas atribuições. II - É inconstitucional o art. 19 da Lei nº 1.747/1998, com as alterações introduzidas por leis posteriores, no que se refere à criação de cargos em comissão sem especificar as atribuições respectivas e sem que se trate de atividades de assessoramento, chefia e direção propriamente ditas, ou seja, funções estratégicas para a Administração Pública, das quais se possa depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022467203, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/11/2009)

Assim, não merece acolhimento a preliminar suscitada pelo Município de Marau.

2.2. No mérito, merece integral procedência, cumprindo, aqui, reiterar todos os fundamentos já lançados na petição inicial, os quais bem afastam as alegações aduzidas em resposta e nas informações, deixando-se de reproduzi-los para evitar tautologia.
As atribuições dos cargos em comissão relacionados e que se encontram descritas no bojo das leis em exame não correspondem às funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos, por estarem em descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 20, caput
, e § 4º, e 32, caput
, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V
, da Constituição Federal, aplicáveis, aos Municípios, por força do artigo 8º, caput
, da Carta Gaúcha.

De ressaltar-se que, dada à natureza excepcional dessa forma de assunção a cargos públicos, e havendo, no tocante a ditos cargos, requisitos fixados na Constituição Estadual, que os tornam passíveis de indicação por confiança, é evidente que não basta que o nome deste ou daquele cargo se coadune com a natureza a que alude o dispositivo constitucional: eles devem conter, necessariamente, as atribuições que lhe garantam constitucionalidade, vale dizer, que permitam se aquilatar a adequação entre o cargo e a norma constitucional. 

Em suma, ao dispor sobre os cargos de confiança, no artigo 20, parágrafo 4º, e no artigo 32, caput, não está o constituinte gaúcho se limitando à exigência de que esses cargos tenham nomes adequados à espécie. Mais do que isso, está impondo, primordialmente, a necessidade de que as atribuições legais do cargo sejam compatíveis com os pressupostos da excepcionalidade. Do contrário, o nomem juris do cargo ganharia primazia sobre as funções desenvolvidas pelo respectivo detentor. 

Importante salientar que, ao contrário do sustentado pelo Município de Marau, as atribuições dos cargos de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de núcleo e Chefe de Turma, são, na verdade, atividades permanentes, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão, tendo claro cunho burocrático, não especificando qualquer função de chefia, direção ou assessoramento, como se verifica pela leitura das atribuições, já descritas às fls. 09/11.

Assim sendo, não há como se admitir sua compatibilidade com os parâmetros fixados na Constituição, não se tratando, sequer, de cargo com atribuições mistas, mas, sim, basicamente técnicas e burocráticas.

Acrescente-se, apenas, que o posicionamento defendido pela proponente é o que vem sendo adotado, também, por essa Corte de Justiça, na esteira do precedente que segue:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. MERA NOMENCLATURA DO CARGO EM COMISSÃO SEM ESPECIFICAÇÃO DE  ATRIBUIÇÕES QUE CORRESPONDAM ÀS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA EM PARTE. É INCONSTITUCIONAL A LEI MUNICIPAL NA PARTE QUE CRIA CARGO EM COMISSÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO SEM QUE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO CORRESPONDAM A TAIS FUNÇÕES, EM VERDADEIRA BURLA À EXIGÊNCIA DO CONCURSO PÚBLICO E AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. CONCESSÃO DE PRAZO DE SEIS MESES PARA QUE O MUNICÍPIO SE AMOLDE À DECISÃO. ARTIGO 27, DA LEI FEDERAL NO. 9.868/1999. REJEITADA A PRELIMINAR. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039960364, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 09/05/2011)

Por fim, relevante salientar, no sentido oposto ao que entende o Município de Marau, que o controle concentrado de constitucionalidade não tem por escopo indicar modelo de gerenciamento ou gestão de pessoal ao Administrador Municipal, mas, tão somente, verificar a adequação dos cargos criados aos ditames constitucionais.

Nessa linha, não há, no controle abstrato, qualquer ingerência do Ministério Público, ou mesmo do Poder Judiciário, no âmbito de autonomia dos municípios, os quais continuam a ter assegurado o seu direito de auto-organização.

Nesse contexto, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade de parte do artigo 45, caput, da Lei n.º 4.423/2009, do Município de Marau, com a redação dada pelas Leis n.º 4.444/2009 e n.º 4.459/2009, da mesma municipalidade, para que sejam excluídos do ordenamento jurídico os cargos em comissão de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma, bem como o correspondente na Lei n.º 4.107/2006, também do Município de Marau, para evitar a produção de efeito repristinatório indesejado, tudo por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

     Porto Alegre, 23 de maio de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

SBB/LABG 






� Dispõe sobre a estrutura, organização e funcionamento do poder executivo municipal de Marau.


� A fim de se evitar o efeito repristinatório indesejado.


� Dispõe sobre a estrutura, organização e funcionamento do poder executivo municipal de Marau.


� Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. 3. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003,  p. 87-8: 


� Art. 20 – A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.[...]


§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 


� Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.


� Art. 37.


(...).


II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;


(...).


V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 


� Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 
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